
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083415 - SP (2026/0108924-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEANDRO ALEX CARDOSO DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ BENEDETTI BELLINAZZI - SP234589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE
DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.  SÚMULA N.  182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Presidente desta Corte que indeferiu
liminarmente habeas corpus, aplicando a Súmula n. 691 do STF, em razão de atacar
decisão que apreciou liminar na origem.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste  em saber  se a  defesa impugnou efetivamente
o fundamento da decisão agravada.  

III. Razões de decidir
3.  As razões do agravo regimental  não atacaram especificamente o fundamento da
decisão agravada, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, que
inviabiliza o conhecimento do agravo quando não há impugnação específica das razões
da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1.  É inviável  o  agravo regimental  que não ataca especificamente  o  fundamento  da
decisão agravada, conforme entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:
Não há dispositivos específicos citados no documento.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no  HC n.  1.019.744/RS, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 11/2/2026, DJEN de 18/2/2026; STJ, AgRg no RHC n. 230.288/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/2/2026, DJEN de
19/2/2026;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.052.757/SC, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 3/3/2026; STJ, AgRg no HC n.
1.047.406/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
25/2/2026, DJEN  de  2/3/2026;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.020.396/SP, relator  Ministro
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 20/2/2026; Súmula
n. 182 do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083415 - SP(2026/0108924-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEANDRO ALEX CARDOSO DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ BENEDETTI BELLINAZZI - SP234589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS  TRÁFICO DE
DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão do Presidente desta Corte que indeferiu
liminarmente , aplicando a Súmula n. 691 do STF, em razão de atacar habeas corpus
decisão que apreciou liminar na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou efetivamente
o fundamento da decisão agravada.  

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As razões do agravo regimental não atacaram especificamente o fundamento da
decisão agravada, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, que
inviabiliza o conhecimento do agravo quando não há impugnação específica das
razões da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento:

1. É inviável o agravo regimental que não ataca especificamente o fundamento da
decisão agravada, conforme entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos específicos citados no documento.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,1.019.744/RS,
julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no RHC n.  relator 11/2/2026,  18/2/2026; 230.288/RS,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 10/2/2026,

 STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha19/2/2026; 1.052.757/SC,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  25/2/2026,  3/3/2026;

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em1.047.406/SP,
 DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro25/2/2026,  2/3/2026; 1.020.396/SP,

Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  DJEN de   11/2/2026,  20/2/2026;
 Súmula n. 182 do STJ.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEANDRO ALEX CARDOSO DO
PRADO,  contra decisão do Presidente desta Corte, na qual foi indeferido liminarmente
este  com fundamento na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal – habeas corpus
STF.

A defesa insurge-se com a decisão monocrática, ao argumento de ferir o
princípio da colegialidade, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no inciso IV do

 do Código de Processo Civil – CPC, porquanto não há entendimentoart. 932
dominante sobre a tese apresentada na petição inicial do writ. 

Busca, assim, o julgamento do feito pela Quinta Turma. 
O Ministério Público Federal – MPF pugnou pelo não conhecimento do recurso

ou pelo seu desprovimento, em parecer assim sumariado:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA

. NÃO CONHECIMENTO. HABEASSÚMULA 182/STJ
CORPUS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
INDEFERIU PEDIDO LIMINAR. . SÚMULA 691/STF
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE, INTENÇÃO DE COMPRA DE ARMA
DE FOGO E FUGA NO MOMENTO DA ABORDAGEM.
NEGADO O RECURSO EM LIBERDADE. FIXAÇÃO DO
REGIME PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO. CUSTÓDIA

Documento eletrônico VDA57001171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/05/2026 14:40:27
Código de Controle do Documento: b3412289-e280-48a4-bcf1-a7f5dcf86d86



CAUTELAR COMPATIBILIZADA COM O REGIME
SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO.

1. Conforme precedente, 'A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo
regimental, por violação ao princípio da dialeticidade
recursal. A mera reiteração das teses de mérito, sem
atacar os óbices processuais que fundamentaram a
decisão agravada, atrai a incidência, por analogia, do
verbete da Súmula 182 do STJ.' (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta1.041.129/RJ,
Turma, julgado em  DJEN de . 11/3/2026,  17/3/2026)

2. E também: 'A jurisprudência desta Corte Superior
é firme na compreensão de que não tem cabimento o
habeas corpus para desafiar decisão do relator que
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado
sumular n. 691 do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.' (AgRg no HC n.  relator1.073.752/TO,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  DJEN de . 31/3/2026,  9/4/2026)

3. Demais disso, não se constata a ocorrência de
constrangimento ilegal, pois, nos termos da jurisprudência
desse E. Superior Tribunal de Justiça, '‘A fixação do
regime intermediário não veda a negativa do recurso em
liberdade, desde que se compatibilize a custódia
preventiva com o regime prisional imposto na sentença
condenatória’' (AgRg no RHC n.  relator232.214/MS,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em  DJEN de . 17/3/2026,  24/3/2026)

4. No caso, foi mantida a segregação cautelar
anteriormente imposta para garantia da ordem pública em
razão da quantidade de entorpecente, da intenção
declaração de adquirir uma arma de fogo e da fuga no
momento da abordagem, tendo sido expedida a guia de
recolhimento provisório constando a indicação do regime a
ser observado (semiaberto), tendo sido, assim,
devidamente compatibilizada a prisão provisória com o
regime prisional fixado na sentença.

5. Parecer pelo não conhecimento do agravo
regimental e, caso conhecido, pelo seu desprovimento." 
(fls. )488/489

 
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.
Como visto, a decisão agravada indeferiu liminarmente o com fundamento writ 

na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal. 
Todavia, este fundamento utilizado no decisório ora agravado não foi infirmado

nas razões do presente recurso, a atrair a incidência da Súmula n. 182 desta Corte
Superior, : in verbis
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"É inviável o agravo do  do CPC que deixa art. 545
de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada."

 
 Nesse sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu de habeas corpus.
2. O agravante busca a redução da pena-base e a

fixação do regime prisional semiaberto, argumentando que
a quantidade de entorpecente apreendido não justifica a
exasperação da pena e que a reincidência, por si só, não
pode determinar regime mais gravoso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a

ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo
regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência de impugnação específica aos

fundamentos da decisão agravada atrai a incidência da
Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do
agravo.

5. A defesa limitou-se a reiterar argumentos já
apresentados, sem atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

conhecido.
Tese de julgamento:
1. A ausência de impugnação específica aos

fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento
do agravo regimental, conforme Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: ,CPC/2015
 § 1º; STJ, Súmula 182.art. 1.021,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
n.  Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em1.014.054/SP,
3/9/2025.

(AgRg no HC n.  relator Ministro1.019.744/RS,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/2/2026,
DJEN de ) 18/2/2026.

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À
DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 182/STJ
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A petição recursal do agravante esbarra no óbice
do enunciado n. 182 da Súmula desta Corte, porquanto
não foi impugnado o fundamento da decisão agravada,
consistente no reconhecimento de que o presente recurso
em habeas corpus consiste em mera reiteração de pedido
veiculado em habeas corpus anteriormente impetrado.
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Assim, a não impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o
conhecimento do agravo, por violação do princípio da
dialeticidade, uma vez que os fundamentos não
impugnados se mantêm.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro230.288/RS,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de )10/2/2026,  19/2/2026.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROCESSO PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO,
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, ATENTADO CONTRA A
SEGURANÇA DE OUTRO MEIO DE TRANSPORTE E
FURTO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NÃO
VERIFICADO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS.
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. INOVAÇÃO
DE TESES NÃO EXPLICITADAS NA INICIAL DO WRIT.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Não tendo o agravante, nas razões deste
recurso, infirmado especificamente os fundamentos da
decisão agravada que denegou a ordem, deve ser
aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 deste
Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do

 do CPC que deixa de atacar especificamente osart. 545
fundamentos da decisão agravada".

2. "É inviável o agravo regimental que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão
impugnada, por ser essa condição necessária à
admissibilidade de qualquer recurso, conforme
entendimento firmado pela Corte Especial. O princípio da
dialeticidade impõe à parte a demonstração específica do
desacerto das razões lançadas no decisum atacado, sob
pena de não conhecimento do recurso. Não são
suficientes, para tanto, alegações genéricas ou a repetição
dos termos do recurso interposto" (AgRg no

, relator Ministro Rogerio SchiettiAREsp n. 1.941.517/SP
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe . 22/2/2022,  3/3/2022)

3. A argumentação não deduzida na inicial do
habeas corpus, mas apenas por ocasião do presente
agravo regimental, constitui indevida inovação que não
pode ser apreciada, sob pena de total desprendimento dos
lindes da impetração.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro1.052.757/SC,

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
 DJEN de )25/2/2026,  3/3/2026.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É inviável o processamento de agravo regimental
que deixa de impugnar, de modo específico, o fundamento
da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do
enunciado sumular n. 182 desta Corte.

2. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n.  relator Ministro1.047.406/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/2/2026,
DJEN de ) 2/3/2026.

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, impetrado como
sucedâneo recursal.

2. Na origem, o Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo negou provimento ao recurso de apelação
interposto pela defesa, mantendo a condenação do
paciente e o regime inicial semiaberto para o cumprimento
da pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, imposta pela
prática do crime de tráfico de entorpecentes na forma
privilegiada (art. 33, § 4, da ). Lei n. 11.343/2006

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se

o agravo regimental pode ser conhecido quando o
recorrente deixa de impugnar, de forma específica e
suficiente, os fundamentos da decisão agravada, que não
conheceu do habeas corpus.

III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica de

todos os fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do agravo regimental, por contrariar o
princípio da dialeticidade recursal e o entendimento da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Ademais, não há flagrante ilegalidade que
autorize a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

conhecido.
Tese de julgamento:
1. É inviável o agravo regimental que não impugna

especificamente os fundamentos da decisão agravada.
2. Ausente flagrante ilegalidade, não há falar-se em

concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
2. Para afastar o óbice da , é Súmula 7/STJ

necessário demonstrar, por meio de cotejo analítico, que a
pretensão recursal não demanda reexame de provas, mas
apenas revaloração jurídica dos fatos já delineados no
acórdão recorrido.

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo
Civil,  §1; RISTJ,  §2; ; art. 1.021,  art. 259,  Súmula 182/STJ

,  §4; Código Penal,  II.Lei n. 11.343/2006  Art. 33,  art. 33,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC

n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta1.009.391/MT,
Turma, julgado em  DJEN de  AgRg 24/9/2025,  1/10/2025;
no HC n.  relator Ministro Messod Azulay1.020.291/SP,
Neto, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 24/9/2024,
30/9/2025.

(AgRg no HC n.  relator Ministro1.020.396/SP,
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/2/2026,
DJEN de ) 20/2/2026.
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Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.415 / SP

Número Registro: 2026/0108924-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15027740420258260599 20546011420268260000 23580852025 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE BENEDETTI BELLINAZZI 
ADVOGADO : ANDRÉ BENEDETTI BELLINAZZI - SP234589
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEANDRO ALEX CARDOSO DO PRADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : LEONARDO ALEXSSANDRO CARDOSO DO PRADO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO ALEX CARDOSO DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ BENEDETTI BELLINAZZI - SP234589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57383985 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:56:05
Código de Controle do Documento: 6faf4ff0-e54f-4784-9b41-ab69cf662df7



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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